
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.752 - MS (2014/0076319-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : RAIMUNDO SOUSA DE PAULA 
AGRAVANTE : NONATO DE ASSIS DE MELO QUEIROZ JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
AFASTAMENTO DA REDUÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RECURSO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. DESNECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA NA PRIMEIRA 
OU NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A expressiva quantidade de droga apreendida com os recorrentes - 55 kg 
de maconha - revela-se apta a evidenciar a dedicação à atividade criminosa, não 
fazendo jus, portanto, à incidência da minorante, conforme previsto no §4º do art. 33 da 
Lei 11.343/06.

II - "[...] A questão discutida neste recurso especial não demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento que é obstado pela 
Súmula n. 7 deste Superior Tribunal, tal como ocorre, por exemplo, com a 
valoração das circunstâncias judicias (uma a uma). O caso, diversamente, 
demanda apenas o reexame da aplicação da pena, providência admitida em 
caráter excepcional, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 59 
e 68 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sob o aspecto da 
legalidade, nas hipóteses de falta ou de equívoco evidente de fundamentação das 
circunstâncias judiciais (como no caso) ou, ainda, de erro de técnica no critério 
trifásico de aplicação da pena" (AgRg no REsp n. 1.475.447/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de 22/6/2015).

III - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga 
poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para exasperar a 
pena-base, afastar a aplicação da minorante ou ainda para modular o nível de redução 
da pena, sempre de maneira não cumulativa. Precedentes do eg. STF e do STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.752 - MS (2014/0076319-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Defensoria Pública da União contra a decisão, de minha lavra, que 

deu provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

para afastar, em relação ao delito de tráfico de entorpecentes pelo qual foram os réus 

condenados, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º da Lei n.º 11.343/2006.

No presente recurso, a Defensoria alega que o apelo raro não poderia ter sido 

conhecido, em razão da incidência, ao caso, da Súmula 283/STF - uma vez que o Parquet 

estadual teria deixado de impugnar todos os fundamentos que levaram o eg.Tribunal a quo a 

aplicar a minorante em questão. 

De outro lado, aduz que seria necessário o revolvimento de matéria 

fático-probatória para que se chegasse a conclusão distinta da constante do v. acórdão 

recorrido, o que encontraria óbice na Súmula 7/STJ. 

Quanto ao mérito recursal, aduz que a quantidade e a natureza da droga seriam 

circunstâncias "que somente poderiam influenciar a mensuração da pena na 1ª fase da 

dosimetria", mas não poderiam justificar a exclusão da referida minorante na terceira fase da 

dosimetria penal.

Busca, ao final, o provimento deste recurso de agravo para restabelecer a 

decisão do eg. Tribunal a quo. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.752 - MS (2014/0076319-0)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGAS. AFASTAMENTO DA REDUÇÃO 
DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
RECURSO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. DESNECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA NA PRIMEIRA OU NA TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA PENAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A expressiva quantidade de droga apreendida 
com os recorrentes - 55 kg de maconha - revela-se 
apta a evidenciar a dedicação à atividade criminosa, 
não fazendo jus, portanto, à incidência da minorante, 
conforme previsto no §4º do art. 33 da Lei 11.343/06.

II - "[...] A questão discutida neste recurso 
especial não demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, procedimento que é obstado pela 
Súmula n. 7 deste Superior Tribunal, tal como 
ocorre, por exemplo, com a valoração das 
circunstâncias judicias (uma a uma). O caso, 
diversamente, demanda apenas o reexame da 
aplicação da pena, providência admitida em caráter 
excepcional, nas hipóteses de manifesta violação 
aos critérios dos arts. 59 e 68 do Código Penal e do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sob o aspecto da 
legalidade, nas hipóteses de falta ou de equívoco 
evidente de fundamentação das circunstâncias 
judiciais (como no caso) ou, ainda, de erro de 
técnica no critério trifásico de aplicação da pena" 
(AgRg no REsp n. 1.475.447/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de 22/6/2015).

III - A circunstância judicial referente à 
quantidade e variedade da droga poderá incidir na 
primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para 
exasperar a pena-base, afastar a aplicação da 
minorante ou ainda para modular o nível de redução da 
pena, sempre de maneira não cumulativa. Precedentes 
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do eg. STF e do STJ. 
Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo.

Inicialmente, não merece prosperar a tese da Defensoria Pública de que incidiria 

o óbice da Súmula 283/STF ao recurso especial deduzido pelo Ministério Público. 

Isso porque, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

"Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o 

condenado deve preencher cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser 

primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso em concreto. [...]" (HC n. 300.503/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 10/9/2015). 

Aliado a isso, é preciso considerar que a expressiva quantidade de droga 

apreendida, junto a outras circunstâncias próprias do caso concreto, ora pode impedir a 

incidência do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, - caso em que estará evidenciada a dedicação à 

atividade criminosa -, ora como fator que, embora não impeça a aplicação da causa de 

diminuição, será tomada como parâmetro para definir o quantum da redução da pena.

Na hipótese, tenho que a quantidade de droga apreendida com os recorrentes - 

55 kg de maconha - revela-se apta a evidenciar que eles se dedicam à atividade criminosa, 

não fazendo jus, portanto, à incidência da minorante, conforme previsto no §4º do art. 33 da 

Lei 11.343/06.

Colaciono precedentes desta eg. Corte que corroboram a tese ora aventada, 

verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
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ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA. ART. 42 DA LEI 11.343/06 EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, na fixação 
das penas deve-se considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do CP, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante disposto no art. 42, 
da Lei n. 11.343/06.

[...]
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 

DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Revela-se inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, tendo em vista 
que as circunstâncias do caso - principalmente a quantidade de droga 
apreendida - demonstram não se tratar de traficante eventual [...]" 
(AgRg no HC n. 268.565/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 23/10/2014, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. NÃO APLICAÇÃO. CUMPRIMENTO DA PENA. 
REGIME INICIAL MAIS RIGOROSO. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE ABSTRATA. § 1º DO ART. 2º DA LEI N. 
8.072/90. VEDAÇÃO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO REGIME.

[...]
2. Admite esta Corte Superior que a natureza e a 

quantidade da substância entorpecente justifiquem a não aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado" (HC n. 300.550/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 6/10/2014, grifei).

Daí porque não se pode falar em incidência da Súmula 283/STF ao caso, uma 

vez que o reconhecimento da dedicação à atividade criminosa, por si só, impede a aplicação 

da minorante, tornando-se processualmente irrelevante o fato do recurso do Ministério Público 
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ter impugnado "apenas parte dos fundamentos lançados". Na hipótese, a Defensoria aduz 

que o recurso ministerial teria deixado de impugnar a questão atinente à primariedade dos réu, 

que também foi utilizada pelo eg. Tribunal a quo para justificar a aplicação da regra em 

questão.

De outro lado, e no que concerne à alegação de que a pretensão deduzida pelo 

Ministério Público encontraria óbice no enunciado contido na Súmula 7/STJ, destaco que a 

hipótese dos autos não demandou o revolvimento de matéria fático-probatória, mas apenas o 

reexame da dosimetria penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS.DOSIMETRIA. PENA-BASE. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.EXASPERAÇÃO DEVIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
3. A questão discutida neste recurso especial não demanda o 

revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento que é obstado 
pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal, tal como ocorre, por exemplo, 
com a valoração das circunstâncias judicias (uma a uma). O caso, 
diversamente, demanda apenas o reexame da aplicação da pena, 
providência admitida em caráter excepcional, nas hipóteses de manifesta 
violação aos critérios dos arts. 59 e 68 do Código Penal e do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, sob o aspecto da legalidade, nas hipóteses de falta ou 
de equívoco evidente de fundamentação das circunstâncias judiciais 
(como no caso) ou, ainda, de erro de técnica no critério trifásico de 
aplicação da pena.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.475.447/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
22/6/2015).

Finalmente, e quanto à alegação de que a circunstância relativa à natureza e à 

quantidade da droga somente poderia incidir na primeira fase da dosimetria penal e não na 

terceira, verifico que esse posicionamento não encontra amparo na jurisprudência dos 

Tribunais de cúpula.

Com efeito, o atual entendimento do eg. STF sobre o tema, firmado sob regime 
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de repercussão geral, é no sentido de que a circunstância relativa à natureza e à quantidade de 

drogas apreendidas pode ser utilizada "na primeira ou na terceira fase da dosimetria da 

pena, sempre de forma não cumulativa, sob pena de caracterizar o bis in idem" (RHC 

n. 117.990/ES, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 5/6/2014).

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão Geral. 2. 
Tráfico de Drogas. 3. Valoração da natureza e da quantidade da droga 
apreendida em apenas uma das fases do cálculo da pena. Vedação ao bis 
in idem. Precedentes. 4. Agravo conhecido e recurso extraordinário 
provido para determinar ao Juízo da 3ª VECUTE da Comarca de 
Manaus/AM que proceda a nova dosimetria da pena. 5. Reafirmação de 
jurisprudência" (ARE n. 666.334 RG/AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 6/5/2014).

Tal orientação, aliás, tem sido adotada neste eg. Superior Tribunal de 

Justiça, conforme se depreende dos seguintes precedentes: 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
E PARA DETERMINAR O QUANTUM DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Em recentes decisões proferidas em 19 de dezembro de 
2013, nos autos dos HC's n.º 109.193/MG e n.º 112.776/MS, ambos de 
relatoria do Ministro Teori Zavascki, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal decidiu, por maioria de votos, que a utilização da quantidade 
e/ou qualidade da droga tanto no estabelecimento da pena-base como na 
aplicação do redutor descrito do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 
caracteriza bis in idem, entendimento este que, embora não seja dotado 
de caráter vinculante, deve também ser adotado por esta Corte, em 
homenagem aos princípios da isonomia e da individualização da pena. No 
momento da individualização da pena, deve o magistrado escolher em que 
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fase da dosimetria as circunstâncias referentes à quantidade e à natureza 
da droga devem ser consideradas, cuidando para que sejam valoradas 
apenas em uma etapa, a fim de se evitar o odioso bis in idem.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de determinar que o magistrado de primeiro grau proceda à 
nova dosimetria do paciente, utilizando a quantidade e/ou a diversidade da 
droga em somente uma das etapas do cálculo da pena" (HC n. 283.997/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. VETORES UTILIZADOS TANTO PARA A ESCOLHA DA 
PENA-BASE QUANTO PARA A FIXAÇÃO DO REDUTOR DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DUPLA VALORAÇÃO 
NEGATIVA. BIS IN IDEM.

1. Extrai-se dos autos que a quantidade e a qualidade da 
droga apreendida foram utilizadas como parâmetros tanto para fixar a 
pena-base acima do mínimo legal quanto para aplicar o redutor do art. 
33, § 4º da Lei n. 11.343/2006 no menor patamar legal.

2. No ponto, vale registrar que esta Corte Superior passou a 
se alinhar ao entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de que a utilização da quantidade e do tipo da droga  tanto no 
estabelecimento da pena-base como na aplicação da referida causa de 
diminuição caracteriza bis in idem.

3. Impõe-se, pois, a reforma da decisão agravada no 
particular, redimensionando-se as penas para afastar a dupla valoração 
[...]" (AgRg no REsp n. 1.349.247/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 17/9/2014).

Portanto, tendo em vista o entendimento acima demonstrado, forçoso 

reconhecer que a circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga poderá 

incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para exasperar a pena-base, afastar 

a aplicação da minorante ou ainda para modular o nível de redução da pena, sempre de 

maneira não cumulativa.

Portanto, não merece reparo o decisum atacado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Documento: 1458145 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2015 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0076319-0 REsp 1.445.752 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003031220138120046  0000329-10.2013.8.12.0046/50000  0000329102013812004650000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : RAIMUNDO SOUSA DE PAULA
RECORRIDO : NONATO DE ASSIS DE MELO QUEIROZ JÚNIOR
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO SOUSA DE PAULA
AGRAVANTE : NONATO DE ASSIS DE MELO QUEIROZ JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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